

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    AGRADECIMENTOS




    Ao Programa de Pós-Graduação em Direito das Faculdades Metropolitanas Unidas, pela oportunidade de realização de trabalhos em minha área de pesquisa.




    Aos professores, em especial ao meu orientador, prof. Dr. Fábio Romeu Canton Filho, pela orientação e conhecimento ao trabalho realizado, com quem tive a honra de dividir o artigo, “A arbitragem pode ser aplicada no direito individual do trabalho?” cuja publicação se deu pela Revista RT, de maio de 2022. Ao prof. Dr. Emerson Malheiro, coordenador do Grupo de Pesquisas “Direito Constitucional na Sociedade da Informação”, cujo resultado das pesquisas temáticas em “Cidadania e Controle Social no Estado Democrático de Direito”, resultou um livro eletrônico,1 no qual tive a felicidade de ver meu artigo “Inclusão digital como instrumento da democracia e da cidadania na Sociedade da Informação”. Também, ao prof. Dr. José Marcelo Menezes Vigliar, coordenador do Seminário de Produção Intelectual, sob o título “LGPD e proteção de dados pessoais na Sociedade da Informação”, que também resultou em um livro, desta vez editado pela Editora Almedina, em que dividi o artigo “A cultura de compliance e a LGPD: gerando aumento na eficiência de gestão e desempenho da organização”, com a também mestranda, Karem Luíza da Costa.




    Aos colegas do Programa, pelo auxílio nas tarefas desenvolvidas durante o curso e apoio na realização deste trabalho. Em especial à Karem Luíza da Costa, com quem dividi o meu primeiro seminário, o meu primeiro CONPEDI, com o artigo “Algoritmo, onde foi parar a Liberdade de Expressão?”2; o meu primeiro artigo “Acesso à internet: reflexões sobre um novo direito fundamental à luz da participação política na era digital”, constante do livro digital “cidadania e novos direitos na Sociedade da Informação”3; à Laís Maria da Cunha Casagrande, com quem dividi o meu primeiro Information Society Law, com o artigo “O acesso à justiça e as audiências de instrução telepresenciais na Sociedade da Informação” e não poderia deixar de mencionar, a sempre prestativa, Joelma Stefani Pereira da Silva, quem sempre me salvou, com muita educação e simpatia, nas horas mais desesperadoras, inclusive quando pensei em desistir do mestrado, por não me achar competente para tanto.




    Agradeço à minha mãe, por me amar infinitamente.




    Tão importante quanto tudo, agradeço à minha esposa, meu amor, que é a razão de eu ter embarcado neste projeto, pois acredita mais em mim do que eu mesmo.




    Agradeço ao dr. Celso Charuri, pois provou que “um mundo melhor, um meio digno, somente se constrói com homens melhores, homens dignos”.




    




    

      

        1 Disponível em: disponível no https://drive.google.com/file/d/1XYdS-C4PRJ31gW 3Wya2v8UYrsrZzQias/view?usp=sharing. Acesso em 14 nov. 2022.


      




      

        2 Disponível em: http://site.conpedi.org.br/publicacoes/276gsltp/91o4s6o2/922SzZ7w44dZW2H7.pdf. Acesso em 20 nov. 2022


      




      

        3 Disponível em: https://www.amazon.com.br/CIDADANIA-NOVOS-DIREITOS-SOCIEDADE-INFORMA%C3%87%C3%83O-ebook/dp/B09VV9YPZW. Acesso em 20 nov. 2022


      


    


  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            CLT


          



          	

            Consolidação das Leis do Trabalho;


          

        




        

          	

            CNJ


          



          	

            Conselho Nacional de Justiça;


          

        




        

          	

            CPC


          



          	

            Código de Processo Civil;


          

        




        

          	

            ODS


          



          	

            Objetivos de Desenvolvimento Sustentável;


          

        




        

          	

            OCDE


          



          	

            Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico;


          

        




        

          	

            PJe-JT


          



          	

            Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho;


          

        




        

          	

            TIC


          



          	

            Tecnologia da Informação e Comunicação;


          

        




        

          	

            TJDF


          



          	

            Tribunal de Justiça do Distrito Federal;


          

        




        

          	

            TRT


          



          	

            Tribunal Regional do Trabalho;


          

        




        

          	

            TST


          



          	

            Tribunal Superior do Trabalho


          

        


      

    




    ;


  




  

    PREFÁCIO




    O tema tratado pelo mestre Ícaro Ataia Rossi é extramente atual. A sociedade da informação vem revolucionando a vida das pessoas, que passam a vivenciar novas formas de comunicação, em permanente avanço tecnológico, intensamente impulsionado pela pandemia do Covid-19 que impôs isolamento e o trato das questões cotidianas à distância.




    O processo judicial não é imune à revolução percebida nos tempos atuais e tem se servido, de tempos a esta parte, dos benefícios da tecnologia.




    Relevante e oportuno, portanto, a presente obra, pois aborda a utilização de tecnologia disponível para a realização de audiências à distância, em especial a audiência trabalhista, e seu impacto em princípios processuais e constitucionais.




    Como bem alerta o autor, o trabalho tem “como objetivo compreender a viabilidade da utilização de tal modalidade - audiência una ou de instrução trabalhista telepresencial - e sua correlação com o direito fundamental de celeridade processual versus riscos de nulidade e efetivo acesso à justiça na Sociedade da Informação”, além de analisar questões sobre a regulamentação dessa tecnologia no judiciário.




    No acurado trabalho, não passa despercebida a necessidade de adequada regulamentação da novel forma de realização de audiências, tendo em vista as implicações - para além dos eventuais problemas tecnógicos que certamente se verificarão -, de ordem constitucional, como o pleno, efetivo e impostergável acesso à justiça.




    Com essa preocupação o professor Ícaro Ataia Rossi leva o leitor a refletir sobre a constitucionalidade das audiências telepresenciais, abordando, inclusive, a possibilidade de observância do rito das audiências presenciais com os seus inúmeros eventuais incidentes verificáveis, tais como contradita, acareação, transcrição em ata e inspeção judicial.




    O trabalho evolui para a análise da sociedade da informação, momento atual em que vivemos e de inequívoco impacto nas relações humanas, cujos reflexos alcançam o processo judicial e as suas transformações de ordem tecnológica. Especial atenção é dada à garantia de acesso ao judiciário, assim como à imperiosa necessidade de inclusão digital do jurisdicionado para mitigar as desiguadades que possam eventualmente funcionar como barreiras insuperáveis para o livre acesso à justiça e o pleno exercício de seus direitos.




    Como trabalho técnico, fruto de brilhante dissertação de mestrado, são enfentados os princípos que regem a audiência trabalhista, e tratados, um a um, os incidentes verificáveis em audiência, para fundamentar as conclusões sobre o tema objeto da obra. A audiência de instrução telepresencial é analisada de forma específica, sob o enfoque dos princípios que já norteiam o processo e as audiências presenciais, sem esquivar da possibilidade de outros surgirem para melhor atenderem a jurisdição como um todo e em seus variados aspectos.




    Os operadores do direito têm em mãos uma obra de aplicabilidade imediata no dia a dia profissional, dotada ao mesmo tempo de clareza, linguagem acessível e profundidade conceitual, contribuindo o autor com o aprimoramento da cultura jurídica.




    Fábio Romeu Canton Filho




    Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo – USP,




    professor, advogado


  




  

    INTRODUÇÃO




    Como ainda há poucos aportes doutrinários sobre essa temática escolhida, tem esta dissertação a pretensão de contribuir para o debate jurídico.




    A primeira legislação autorizando a realização de audiência por videoconferência foi a Lei n.º 11.900, de 08 de janeiro de 2009, para a hipótese de réu preso. Embora o § 1º, art. 1854, do texto legal em questão, determine ser para a segurança do juiz, do membro do Ministério Público e dos auxiliares, ela também deve ser garantida ao próprio preso, advogado e toda a sociedade, (o que não consta da citada lei), tendo em vista que todos devem ter sua segurança garantida, por força do próprio texto constitucional. Indigitada lei determinou, também, que a unidade prisional dispusesse de uma sala própria para efetivar referidas audiências, pois se trata de uma obrigação estatal.




    Conforme determina o art. 1985, CPC, o fórum também deve dispor de um espaço para que ocorram as audiências virtuais, mesmo porque, repisa-se, a infraestrutura do Poder Judiciário é uma obrigação do Estado. As partes e advogados poderiam optar em realizá-la à distância, o que atrairia a eles a responsabilidade por qualquer eventualidade.




    Semelhante disposição também se encontra na Lei n.º 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial, ao determinar que o Poder Judiciário manterá equipamentos de digitalização e de acesso à rede mundial de computadores à disposição dos interessados para distribuição de peças processuais6. Por conseguinte, essas instalações poderiam albergar a realização de audiências de instrução telepresenciais. No mais, nos locais em que não existe fórum trabalhista, poder-se-ia fazer convênio com a justiça estadual, para que esta disponibilizasse espaço para a justiça do trabalho, o que seria mais econômico financeiramente para as partes, pois não teriam que se deslocar.




    A outro modo, como a publicidade do ato decorre do sistema processual brasileiro, essa exigência deve ser respeitada, também no âmbito virtual. Assim sendo, o art. 2º, § 6º7, do Ato n.º 11, do GCGJT, de 23 de dezembro de 2020, determina a transmissão em tempo real ou qualquer outro meio hábil a possibilitar o acompanhamento por terceiros estranhos ao feito. Esse princípio (publicidade) está igualmente preservado pelo fato de que as audiências ficarão gravadas no PJe- mídias, podendo ser acessadas a qualquer momento, tendo em vista que tal princípio não exige a contemporaneidade com o ato.




    Por sua vez, a incomunicabilidade das testemunhas, que é uma das precauções processuais mais visceral em relação à audiência telepresencial, podendo ser facilmente viciada, ocorre que presencialmente também, no entanto, acarretará, apenas, uma adaptação da análise da linguagem corporal e das técnicas de inquirição do meio físico para o meio virtual. Cumpre destacar, todavia, que o simples fato de saber que a audiência está sendo gravada e será posteriormente analisada, por si só, deverá ser um potencial fator para coibição de vícios dessa espécie.




    Ademais, o parágrafo único, do art. 1º8, da Portaria n.º 61, de 31 de março de 2020, da Presidência do Conselho Nacional de Justiça, que institui a plataforma emergencial de videoconferência para realização de audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no período de isolamento social, decorrente da pandemia covid-19, assegura que “o uso da Plataforma é facultativo aos tribunais e não exclui a utilização de outras ferramentas computacionais que impliquem o alcance do mesmo objetivo”, acarretando um problema operacional, pois gera dificuldade na transmissão de informações sobre os serviços jurídicos. Frisa-se, além disso, que essas plataformas não são específicas para a realização de tais atos jurídicos.




    Seria mais célere, todavia, para a realização de instrução processual por meio de carta precatória, pois passaria a ser uma modalidade de oitiva de testemunha fora da jurisdição do juiz processante, o que diminuiria consideravelmente o tempo da demanda.




    Contudo, de nada valerá se o jurisdicionado não conseguir comprovar suas alegações, por conta de eventuais dificuldades apresentadas em um ambiente virtual, pois não teria seu conflito resolvido justamente.




    Mesmo após a pandemia ter passado, acredita-se que os recursos tecnológicos usados durante ela possam seguir em aplicação visando ainda mais benefícios para o Poder Judiciário do país e seus jurisdicionados.




    Um benefício, já precitado, é evitar que uma das partes ou uma das testemunhas tenha que se deslocar por grandes distâncias, quando poderia, sem prejuízo de seu testemunho, ser ouvida em seu domicílio. Podem ser desenvolvidas estruturas em órgãos públicos ou privados, de acordo com a disponibilidade e possíveis parcerias com o Poder Judiciário, visando criar e dar acesso aos cidadãos a estruturas voltadas para que as partes possam participar das audiências em locais próximos de seu domicílio, ao invés de terem que se deslocar, muitas vezes a grandes distâncias, visando ser ouvidos e a ter acesso aos ritos do processo.




    Tais estruturas são essenciais para assegurar que em todos os locais, por mais distantes que sejam e por mais limitada que seja a infraestrutura disponibilizada pelo indivíduo, todas as pessoas possam ter acesso adequado à justiça, o que significa uma inclusão real e efetiva.




    Ainda que a pandemia tenha sido um período de grandes dificuldades socioeconômicas e de sofrimento para todos os indivíduos que adoeceram, para aqueles que viram familiares doentes ou perdendo a vida, para as pessoas que perderam seus empregos, enfim, para os cidadãos, de forma geral, é preciso que os acontecimentos sejam usados como uma experiência, como uma fonte de saberes para a construção de uma realidade melhor, como no caso do uso das tecnologias para assegurar o acesso à justiça mesmo após a regularização da situação vivenciada e a possibilidade de acesso presencial.




    Ainda que as audiências presenciais sejam as mais conhecidas e praticadas ao longo dos anos, as audiências telepresenciais apresentam vantagens que não podem ser ignoradas e o debate sobre elas é essencial para gerar conhecimentos e, assim, evidenciar para as partes, advogados e demais envolvidos, que o tema merece reflexões mais aprofundadas e uma valorização que talvez não tenha tido até o momento.




    Por certo que o presente estudo não tem a intenção, tampouco a possibilidade de esgotar o tema, considerando-se que pode ser apreciado sob inúmeras perspectivas. No entanto, o que se intenta é gerar maior clareza, debater pontos positivos e negativos para que, assim, haja, na sociedade, uma compreensão mais detalhada sobre o que as audiências telepresenciais representam e como mudaram um cenário de pandemia para um cenário de ampliação de acesso à justiça, que pode ser transferido para situações futuras, mesmo que sem a presença da emergência em saúde pública de importância nacional em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus declarada pelo governo em fevereiro de 2020.




    Isso não significa que uma transição de um sistema predominantemente presencial para um sistema amplamente telepresencial seja fácil ou rápida, todavia, para que ocorra, é preciso que os passos iniciais sejam adotados. A aplicação dessas audiências foi o primeiro passo, a seguir é preciso conhecer, compreender o tema e debatê-lo para que os saberes decorrentes da experiência não fiquem restritos aos corredores do Poder Judiciário, mas alcancem a sociedade de forma geral.




    A dissertação mostra-se relevante e exequível porque envolve temas atuais e de grande discussão no ordenamento brasileiro, com pesquisas que evidenciam que a realização de audiência telepresencial una ou de instrução na justiça do trabalho já é uma realidade, mas precisa ser melhor analisada, pois foi criada em um momento pandêmico para continuar a prestação jurisdicional. Nesse sentido, a pesquisa possui como objetivo compreender a viabilidade e desafios para a realização de audiência una ou de instrução trabalhista telepresencial, com fundamento nas garantias processuais no âmbito da Sociedade da Informação, além de analisar questões sobre a regulamentação dessa tecnologia no judiciário.




    Os procedimentos metodológicos para coleta de dados foram a pesquisa bibliográfica e documental, inerentes ao direito e à tecnologia, assim como a análise da Resolução n.º 354, do Conselho Nacional de Justiça, para diferenciar as audiências telepresenciais das audiências por videoconferência, relacionando-as com os direitos constitucionais e fundamentais, além de outros provimentos.




    A análise de dados bibliográficos e documentais é essencial para que saberes que já tenham sido manifestados possam ser analisados, compreendidos e condensados em um documento completo, levando à disponibilidade de dados cada vez mais amplos, compreensíveis e esclarecedores. Não se trata de manipular informações, de fato, tal pesquisa apenas agrupa, analisa e apresenta, sem qualquer forma de manipulação dos dados coletados, o que é essencial para sua confiabilidade.




    O objetivo principal é fomentar a discussão acerca do direito processual do trabalho frente às novas tecnologias, perpassando por temas relevantes, de modo a colaborar na disseminação e nos debates sobre o tema de forma atualizada, seguindo por objetivos específicos.




    A hipótese de pesquisa encontra justificativa na necessidade de que sejam estabelecidas diretrizes sólidas para a implementação dessa nova sistemática, notadamente com o objetivo de prevenir violações a direitos fundamentais, que serão esposados no corpo do trabalho, ponderando riscos e benefícios. Ao final, serão apresentadas considerações nas quais se procurará extrair uma compreensão mais assertiva quanto à problemática explicitada.




    Os possíveis resultados da pesquisa indicam que a realização da audiência telepresencial para instrução na justiça do trabalho tem potencialidades de perdurar no cotidiano, mas suas consequências também devem ser objeto de atenção e regulamentação para que concretize o acesso à justiça e a efetivação do disposto na Constituição Federal.




    Este estudo foi construído em forma de capítulos, de modo a assegurar sua organização e adequada compreensão do tema abordado. Inicia-se apresentando uma introdução geral ao tema, as hipóteses levantadas pelo pesquisador, bem como os objetivos a serem alcançados.




    O primeiro capítulo do estudo debate a respeito da constitucionalidade e legislação envolvida com as audiências telepresenciais, bem como a possibilidade de seguir com ritos existentes em audiências presenciais, como contradita, acareação, transcrição em ata e inspeção judicial.




    O segundo capítulo aborda a Sociedade da Informação, não apenas sua formulação e desenvolvimento no perpassar dos anos, como seu papel na garantia de acesso ao Poder Judiciário e a necessidade de inclusão digital do jurisdicionado como meio de reduzir as desigualdades sociais que poderiam se constituir como barreiras em muitos casos.




    O terceiro capítulo traz relevantes informações a respeito da audiência trabalhista em uma perspectiva geral, os formatos de audiência atualmente disponíveis e reconhecidos, bem como os princípios que regem a audiência trabalhista nas mais diversas configurações.




    O quarto capítulo trata especificamente da audiência telepresencial de instrução na justiça do trabalho, destaca os princípios que regem a audiência telepresencial, ressaltando que são princípios em construção, considerando-se a possibilidade relativamente recente de sua realização, aborda a questão da celeridade processual e sua necessidade para a construção de um sistema judiciário justo e efetivo, frisando a questão do acesso à justiça como direito a ser assegurado a todos os cidadãos, bem como a formulação dos panprincípios, prós e contras dessa realidade também em construção.




    Após a apresentação de todos os capítulos supracitados e os conhecimentos decorrentes de sua formulação, apresentam-se as conclusões obtidas por meio do estudo, demonstrando de que forma sua condução contribui para a construção da base de saberes do autor e tem potencial de dar suporte a outros profissionais, bem como à sociedade de forma geral. Sugestões para novas abordagens de análise ao tema também são elencadas na etapa de conclusões apresentadas ao final deste estudo.




    Por fim são elencadas todas as referências bibliográficas e documentais levantadas, avaliadas, consultadas e citadas ao longo do desenvolvimento do presente estudo.




    




    

      

        4 Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, no curso do processo penal, será qualificado e interrogado na presença de seu defensor, constituído ou nomeado.




        § 1º O interrogatório do réu preso será realizado, em sala própria, no estabelecimento em que estiver recolhido, desde que estejam garantidas a segurança do juiz, do membro do Ministério Público e dos auxiliares bem como a presença do defensor e a publicidade do ato.


      




      

        5 Art. 198. As unidades do Poder Judiciário deverão manter gratuitamente, à disposição dos interessados, equipamentos necessários à prática de atos processuais e à consulta e ao acesso ao sistema e aos documentos dele constantes.


      




      

        6 Art. 10. A distribuição da petição inicial e a juntada da contestação, dos recursos e das petições em geral, todos em formato digital, nos autos de processo eletrônico, podem ser feitas diretamente pelos advogados públicos e privados, sem necessidade da intervenção do cartório ou secretaria judicial, situação em que a autuação deverá se dar de forma automática, fornecendo-se recibo eletrônico de protocolo. (...) § 3º Os órgãos do Poder Judiciário deverão manter equipamentos de digitalização e de acesso à rede mundial de computadores à disposição dos interessados para distribuição de peças processuais.


      




      

        7 Artigo 2º. O registro das audiências e sessões telepresenciais dar-se-á preferencialmente na Plataforma Emergencial de Videoconferência para Atos Processuais, instituída pela Portaria nº 61, de 31 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, ou, a critério de cada Tribunal Regional do Trabalho, com a utilização de outra plataforma compatível com o sistema de armazenamento do PJe- Mídias, ou outro a cargo do próprio Regional, e que não implique necessidade de obtenção de licença a título oneroso (...) Parágrafo 6º. Independentemente da plataforma a ser utilizada, deve ser assegurada a publicidade da audiência por videoconferência e das sessões de julgamento, por meio de transmissão em tempo real ou qualquer outro meio hábil a possibilitar o acompanhamento por terceiros estranhos ao feito, vedada sua manifestação, sendo lícita a exigência de cadastro prévio.


      




      

        8 Art. 1º Instituir a Plataforma Emergencial de Videoconferência para a realização de audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no período de isolamento social provocado pela pandemia do Covid-19.


      


    


  




  

    1 CONSTITUCIONALIDADE E LEGISLAÇÃO




    Inicia-se abordando a questão relacionada à constitucionalidade e legislação em relação à audiência telepresencial. Considera-se imprescindível demonstrar de que forma a Constituição Federal e as demais leis do país dão suporte à sua aplicação.




    A Constituição Federal é o conjunto de normas que regem a nação, aplicáveis a todas as demais leis formuladas no país e, diante disso, qualquer lei que desrespeite seus preceitos e princípios não poderá ser validada.




    É preciso ressaltar que princípios são formulações iniciais que não podem ser ignoradas em qualquer lei ou norma desenvolvida posteriormente. O direito tem diversos ramos, cada um deles segue os princípios constitucionais, bem como princípios específicos que se aplicam a cada ramo de forma específica (família, penal, trabalhista, etc.) (BITENCOURT, 2020, p. 24).




    Nesse sentido, é importante compreender os princípios e seu valor para a formulação de leis que respeitem tanto o ordenamento jurídico, quanto os direitos dos cidadãos de forma ampla, justa e igualitária.




    Princípio é a postura mental que leva o intérprete a se posicionar desta ou daquela maneira. Serve de diretriz, de arcabouço, de orientação para que a interpretação seja feita de uma certa maneira e, por isso, tem função interpretativa. [...] Serve não só de parâmetros para a formação de novas normas jurídicas, mas também de orientação para a interpretação e aplicação das normas já existentes. Designa a estruturação de um sistema jurídico através de uma ideia mestre que ilumina e irradia as demais normas e pensamentos acerca da matéria (BOMFIM, 2020, p. 155).




    Compreende-se, assim, que os princípios existem para nortear o desenvolvimento de leis, bem como sua análise, interpretação e aplicação a diferentes situações que se apresentam no cotidiano.




    Assim sendo, deve-se esclarecer que




    Princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalização do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico positivo [...]. Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou de inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra. Isto porque, ao ofendê-lo, abatem-se as vigas que os sustêm e alui-se toda a estrutura nelas esforçada (MELLO, 2000, p. 747- 748).




    O fato é que o desrespeito a um princípio acaba por atingir não apenas uma lei, mas todo o ordenamento jurídico de uma nação, colocando em risco os preceitos que regem suas leis e os esforços para a garantia de direitos de seus cidadãos (BUSATO, 2020, p. 15).




    Na Tabela 1, que segue, são destacados, de forma sumarizada, os princípios constitucionais relacionados ao processo, qualquer que seja sua configuração ou canal de realização.




    Tabela 1 – Princípios constitucionais relacionados ao processo:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Princípio


          



          	

            Especificidades


          

        


      



      

        

          	

            Isonomia


          



          	

            Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...].


          

        




        

          	

            Inafastabilidade da jurisdição


          



          	

            Art. 5º [...]




            XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;


          

        




        

          	

            Juiz natural


          



          	

            Art. 5º [...]




            XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;


          

        




        

          	

            Devido processo legal


          



          	

            Art. 5º [...]




            LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal


          

        




        

          	

            Contraditório e ampla defesa


          



          	

            Art. 5º [...]




            LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;


          

        




        

          	

            Vedação da prova ilícita


          



          	

            Art. 5º [...]




            LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos


          

        




        

          	

            Publicidade dos atos processuais


          



          	

            Art. 5º [...]




            LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado da CRFB (1988).




    De acordo com Santos e Lopes (2020, p. 52) o processo deve seguir princípios constitucionais diversos, existentes para que o processo não possa ocorrer em desacordo com a Constituição Federal. Ainda que existam diversos princípios constitucionais relacionados ao processo, deve-se ressaltar que o devido processo legal, contraditório e ampla defesa, acesso à justiça ou inafastabilidade da jurisdição e princípio da razoável duração do processo (art. 5º, LIV, LV, XXXV, LXXVIII da CRFB) são amplamente garantidos quando da adoção da audiência trabalhista telepresencial, gerando importantes benefícios para as partes.




    Nessa seara, fica evidente que o processo deverá ocorrer de acordo com princípios constitucionais claramente definidos para que as partes tenham seus direitos respeitados e o desfecho alcançado seja justo para todos os envolvidos, jamais favorecendo apenas uma das partes.




    [...] a CF/1988 estabelece, no art. 5º, os princípios constitucionais do processo, como direitos fundamentais e que constituem o cerne de todo o sistema processual pátrio como postulados básicos que ensejam repercussões em todos os ramos processuais, o que inclui o direito processual do trabalho, bem como norteiam a atividade jurisdicional (SANTOS; LOPES, 2020, p. 52).




    O fato é que o processo representa a busca pelo cumprimento da justiça na esfera do Poder Judiciário. Nesse sentido, o processo deve seguir os preceitos constitucionais para que sua finalidade se cumpra. “O direito constitucional processual irradia seus princípios e regras ao processo do trabalho e, portanto, às audiências trabalhistas, de modo a não só orientar as regras de direito processual, mas também determinar a sua aplicação e interpretação” (SANTOS; LOPES, 2020, p. 52).




    Dentro das inúmeras normas e princípios existentes na Constituição Federal, inicia-se destacando a isonomia. Quanto a esse princípio, Lenza ressalta:




    O art. 5º, caput, consagra que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Deve-se, contudo, buscar não somente essa aparente igualdade formal (consagrada no liberalismo clássico), mas, principalmente, a igualdade material, na medida em que a lei deverá tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades. Isso porque, no Estado social ativo, efetivador dos direitos humanos, imagina-se uma igualdade mais real perante os bens da vida, diversa daquela apenas formalizada perante a lei (2009, p. 679).




    A isonomia está claramente ressaltada no art. 5º da Constituição Federal e deixa evidente que não existem situações nas quais se torna possível ignorá-la entre os indivíduos, de modo que o processo trabalhista não pode deixar de ser conduzido sem que as partes sejam respeitadas, significa que todas as suas etapas são contempladas nessa necessidade de manter um tratamento isonômico para as partes, testemunhas e demais envolvidos.




    Gaspar (2020, p. 1) afirma que a realização das audiências através dos meios digitais e tecnológicos é um esforço para que essa isonomia seja garantida, considerando-se que para o trabalhador, em muitas ocasiões, dirigir-se ao local da audiência pode representar dificuldades maiores do que aquelas para as quais está preparado.




    Comparando-se o empregador e o empregado, não é raro que este tenha condições financeiras mais limitadas do que aquele e, assim, exigir que ambos se dirijam a um mesmo local, que pode ser distante, não traz isonomia, pois as desigualdades entre as partes são ignoradas mediante tal imposição.




    Moraes (2019, p. 237-238) ressalta que em diferentes ramos do direito, a videoconferência vem sendo utilizada como forma de permitir que as partes tenham participação e interação entre si, mesmo que não estejam no mesmo espaço, pois somente assim é possível assegurar que todos tenham condições igualitárias de tomar parte no processo.




    Essa é uma garantia essencial, permitir que todos tenham acesso aos mesmos direitos e mesmas oportunidades no âmbito da prestação jurisdicional no país.




    O processo é um conjunto de ações e exigências, não apenas de um momento em que as partes se encontrem ou quando conseguem solucionar o conflito entre elas, mas todas as etapas são essenciais e devem seguir os preceitos legalmente definidos.
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